
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2956866 - TO (2025/0206784-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : EDSON MARTINS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. REGIME SEMIABERTO.
TRABALHO EXTERNO. ATIVIDADE AUTÔNOMA DE
MOTORISTA DE APLICATIVO. IMPOSSIBILIDADE DE
FISCALIZAÇÃO ESTATAL. HISTÓRICO CRIMINAL.
REQUISITOS SUBJETIVOS NÃO COMPROVADOS. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

 O exercício da atividade de motorista de aplicativo é incompatível1.
com os requisitos legais e normativos que regem o trabalho externo no
regime semiaberto, dada a impossibilidade de fiscalização eficaz por
parte do Estado, diante da imprevisibilidade de itinerário e
deslocamentos constantes.

 A autorização judicial para o trabalho externo não é automática com2.
a progressão ao regime semiaberto, conforme entendimento
consolidado do Superior Tribunal de Justiça, devendo ser analisado o
preenchimento dos requisitos subjetivos, como disciplina, aptidão,
responsabilidade e possibilidade de fiscalização.

 A ausência de comprovação de bom comportamento carcerário e de3.
condições adequadas para fiscalização do trabalho inviabiliza a remição
de pena por atividade laboral externa incompatível com os parâmetros
legais.

 A decisão agravada encontra-se em harmonia com a jurisprudência4.
desta Corte, inclusive quanto à interpretação dos arts. 35 do Código
Penal e dos arts. 123 e 37 da Lei de Execução Penal.

 A incidência da Súmula 83 do STJ impede o conhecimento do5.
recurso especial quando a orientação jurisprudencial da Corte está em
consonância com o acórdão recorrido.

 Agravo regimental não provido.6.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, .18 de agosto de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2956866 - TO (2025/0206784-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : EDSON MARTINS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. REGIME SEMIABERTO.
TRABALHO EXTERNO. ATIVIDADE AUTÔNOMA DE
MOTORISTA DE APLICATIVO. IMPOSSIBILIDADE DE
FISCALIZAÇÃO ESTATAL. HISTÓRICO CRIMINAL.
REQUISITOS SUBJETIVOS NÃO COMPROVADOS. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

 O exercício da atividade de motorista de aplicativo é incompatível1.
com os requisitos legais e normativos que regem o trabalho externo no
regime semiaberto, dada a impossibilidade de fiscalização eficaz por
parte do Estado, diante da imprevisibilidade de itinerário e
deslocamentos constantes.

 A autorização judicial para o trabalho externo não é automática com2.
a progressão ao regime semiaberto, conforme entendimento
consolidado do Superior Tribunal de Justiça, devendo ser analisado o
preenchimento dos requisitos subjetivos, como disciplina, aptidão,
responsabilidade e possibilidade de fiscalização.

 A ausência de comprovação de bom comportamento carcerário e de3.
condições adequadas para fiscalização do trabalho inviabiliza a remição
de pena por atividade laboral externa incompatível com os parâmetros
legais.

 A decisão agravada encontra-se em harmonia com a jurisprudência4.
desta Corte, inclusive quanto à interpretação dos arts. 35 do Código
Penal e dos arts. 123 e 37 da Lei de Execução Penal.

 A incidência da Súmula 83 do STJ impede o conhecimento do5.
recurso especial quando a orientação jurisprudencial da Corte está em
consonância com o acórdão recorrido.

 Agravo regimental não provido.6.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EDSON MARTINS contra
decisão monocrática que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial
manejado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, o qual, por
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unanimidade, deu provimento ao agravo em execução interposto pelo Ministério Público
estadual para indeferir o cômputo dos dias trabalhados como motorista de aplicativo para
fins de remição de pena.

Em suas razões recursais, sustenta o agravante que a atividade de motorista de
aplicativo não é incompatível com a fiscalização do trabalho externo no regime
semiaberto, notadamente diante da possibilidade de controle mediante o uso de
monitoramento eletrônico e da existência de registros digitais nas plataformas de
transporte. Alega violação aos princípios da individualização da pena e da
ressocialização, ressaltando que a negativa do benefício desestimula a reintegração social
do reeducando. Requer, ao final, a reforma da decisão agravada, com o consequente
provimento do recurso especial.

É o relatório.

 
 

VOTO

O agravo regimental não merece provimento.

Conforme relatado, o Tribunal deu provimento ao agravo em execução
interposto pelo Ministério Público, para reformar a decisão do Juízo de origem, que havia
deferido o trabalho externo ao agravante. Eis a fundamentação adotada no acórdão (STJ,
fls. 44/45):

[...]
No caso dos autos, o agravado foi condenado a pena privativa de liberdade
por crime de estupro de vulnerável, sendo agraciado com a permissão
temporária para exercer trabalho externo, com a determinação para intimação
da pessoa contratante, comparecer e assinar o Termo de Responsabilidade, no
cartório do juízo, bem como, para que o atestado de frequência conste os
dados do contratante, inclusive o telefone.
Nessas circunstâncias, o apenado formulou pedido para aplicação do instituto
da remição de pena, juntando folhas de ponto referentes aos meses de junho
de 2023 a janeiro de 2024, por trabalhar como motorista de aplicativo.
Constata-se, contudo, que o exercício da atividade de motorista de aplicativo é
incompatível com os requisitos normativos que regem o trabalho externo no
regime semiaberto, pois não atende às exigências indispensáveis para a efetiva
fiscalização estatal. A natureza dessa função, que implica deslocamentos
constantes e imprevisíveis por diversos pontos da Comarca de Palmas/TO,
inviabiliza o controle eficaz dos movimentos e rotas do apenado,
comprometendo uma das condições essenciais para a concessão do trabalho
externo nesse regime.
[...]
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Nesse sentido, mostra-se incompatível a autorização concedida ao agravado
para exercer a atividade de motorista autônomo, uma vez que, por sua própria
natureza, essa função inviabiliza a fixação de um itinerário definido e a
implementação de um controle estatal eficaz. Tal incompatibilidade é
agravada pelo histórico criminal do condenado e pela gravidade do crime
praticado (estupro de vulnerável), que exigem medidas ainda mais cautelosas
no acompanhamento da execução da pena. Permitir que ele exerça um
trabalho sem qualquer controle, em locais incertos e sem itinerário pré-
definido, transborda o limite da razoabilidade e compromete o equilíbrio
necessário entre o direito à reintegração social e a proteção dos interesses da
sociedade.
Com esses fundamentos, impõe-se a reforma da decisão recorrida, que
computou os dias trabalhados como motorista de aplicativo para fins de
remição de pena do apenado, devendo o recurso ser integralmente provido,
determinando que o cumprimento da pena em regime semiaberto
harmonizado observe as condições impostas pela legislação, permanecendo o
reeducando sob as restrições próprias do regime até que se verifique a
existência de trabalho formal que permita o controle efetivo pelo Estado, nos
termos estabelecidos pela Lei de Execução Penal, sem prejuízo de revisão
futura caso haja alteração nas condições fáticas que justifiquem nova análise
do benefício.
Ante o exposto, voto no sentido de CONHECER do recurso e, no mérito,
DAR-LHE PROVIMENTO para reformar a decisão recorrida e,
consequentemente, indeferir o cômputo dos dias trabalhados como motorista
de aplicativo para fins de remição de pena concedida ao apenado Edson
Martins.
 

Com razão a instância anterior.
Nos termos do art. 35,  2º, do CP, o trabalho externo é admissível, bem como a

freqüência a cursos supletivos profissionalizantes, de instrução de segundo grau ou
superior.

Segundo o parágrafo anterior, inserido dentro das regras do regime semiaberto,
 o condenado fica sujeito a trabalho em comum durante o período diurno, em colônia
agrícola, industrial ou estabelecimento similar.

Portanto, o trabalho externo no regime semiaberto não é a regra, podendo ou
não ser admitido.

De acordo com esse entendimento:
EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. INDEFERIMENTO DE
TRABALHO EXTERNO. BENEFÍCIO NÃO AUTOMÁTICO COM A

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.PROGRESSÃO DE REGIME. 
I. Caso em exame
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1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas
corpus substitutivo, impetrado em favor de condenado por estupro de
vulnerável, visando à concessão de trabalho externo, indeferido em primeira
instância e mantido pelo Tribunal de Justiça.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a negativa de concessão de
trabalho externo, fundamentada na gravidade do crime, no tempo de pena a
cumprir e na ausência de experiência externa, configura ilegalidade ou
desproporcionalidade.
III. Razões de decidir
3. A decisão de indeferimento do trabalho externo está fundamentada na
ausência de requisitos subjetivos, como a responsabilidade e adaptação social
do condenado, além da gravidade do crime e do tempo relativamente curto no
regime semiaberto.
4. A jurisprudência do STJ e do STF não admite habeas corpus como
substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que
não se verifica no presente caso.
5. A concessão de trabalho externo não é automática com a progressão para o
regime semiaberto, devendo ser analisada a compatibilidade com os objetivos
da pena e a adaptação do apenado ao convívio social.
IV. Dispositivo 6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 950.834/CE, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .)17/12/2024 23/12/2024
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. REQUISITOS SUBJETIVOS PARA
TRABALHO EXTERNO E SAÍDA ANTECIPADA. IMPOSSIBILIDADE.
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas
corpus substitutivo de recurso próprio, visando à concessão de trabalho
externo a apenado em regime semiaberto.
2. O Tribunal de origem negou os benefícios com base na ausência de
requisitos subjetivos necessários.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de requisitos
subjetivos impede a concessão de trabalho externo a apenado em regime
semiaberto.
4. A análise da possibilidade de concessão dos benefícios demandam reexame
de fatos e provas, inviável na via do habeas corpus.
III. Razões de decidir
5. A jurisprudência desta Corte não admite habeas corpus em substituição a
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
6. A concessão de trabalho externo não é automática com a progressão ao

 devendo ser analisados os requisitos subjetivos doregime semiaberto,
apenado.
7. O Tribunal de origem apresentou fundamentos suficientes para negar os
benefícios, destacando a ausência dos requisitos subjetivos necessários, como
a demonstração de aptidão e responsabilidade para a concessão do benefício
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de trabalho externo, devido à falta de experiência recente do agravante com o
mundo externo, destacando ainda o fato dele responder a outros processos
criminais, além do crime pelo qual já foi condenado.
8. A reanálise do acervo fático-probatório é inviável na via eleita, conforme
precedentes desta Corte.
IV. Dispositivo 9. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 942.025/CE, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)19/11/2024 25/11/2024
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO PARA O
REGIME SEMIABERTO. TRABALHO EXTERNO. NÃO
PREENCHIMENTO DO REQUISITO SUBJETIVO. ART. 123 DA LEP.
ANÁLISE FUNDAMENTADA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. É pacífico o entendimento de que o fato de o apenado ter progredido para o
regime semiaberto não lhe assegura o direito automático ao trabalho
extramuros, devendo ser analisada a compatibilidade entre a concessão do
benefício e os objetivos da pena.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem apresentou fundamentos suficientes
para manter a decisão do Juízo da execução, ao concluir pela sua
prematuridade, visto que ausente o requisito subjetivo - após obter livramento
condicional, o reeducando voltou a cometer ilícitos, registrando duas evasões,
e prática de novos crimes enquanto foragido, ressaltando, ainda, sua posição
de liderança na organização criminosa Comando Vermelho, fato gerador de
sua atual condenação.
3. O exame do preenchimento dos requisitos subjetivos pelo sentenciado,
estabelecidos no art. 123 da Lei de Execução Penal, não pode ser analisado
em via estreita do writ, por demandar análise fático-probatória.
4. Agravo regimental desprovido.

Ministro Ribeiro Dantas, Quinta(AgRg no RHC n. 155.097/RJ, relator 
Turma, julgado em , DJe de .)14/12/2021 17/12/2021
 

E ainda, nos termos do art. 37 da LEP, a prestação de trabalho externo, a ser 
autorizada pela direção do estabelecimento, dependerá de aptidão, disciplina e
responsabilidade, além do cumprimento mínimo de 1/6 (um sexto) da pena.

Portanto, para que o benefício possa ser admitido, depende, dentre outros
requisitos, de disciplina. No caso, não há, nos autos, qualquer comprovante de bom
comportamento carcerário e ausência de faltas disciplinares.

Além disso, conforme fundamentaram as instâncias de origem, há dificuldade
na fiscalização do emprego do apenado, tendo em vista a falta de fixação de um itinerário
definido na função de motorista.

Segundo a jurisprudência desta Corte, a fiscalização é muito importante como
requisito do trabalho externo:
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RECURSO ESPECIAL. . EXECUÇÃO PENAL TRABALHO EXTERNO.
PRECEDENTESAUTÔNOMO. FISCALIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

DESTA CORTE.
Recurso especial provido.
(REsp n. 2.118.045/RS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em , DJEN de .)4/6/2025 10/6/2025
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. TRABALHO EXTERNO.

. AGRAVO DESPROVIDO.FISCALIZAÇÃO INVIÁVEL
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou habeas corpus no
qual se pleiteava a concessão de prisão domiciliar com trabalho externo ao
agravante, condenado a regime semiaberto.
2. O pedido de trabalho externo foi indeferido pelo juízo de execução penal
com base na impossibilidade de fiscalização efetiva do cumprimento do
trabalho extramuros e na ausência de início do cumprimento da pena pelo
apenado.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a impossibilidade de
fiscalização do trabalho externo pleiteado por apenado em regime semiaberto
impede a autorização do benefício.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência desta Corte Superior é consolidada no sentido de que a
impossibilidade de fiscalização do trabalho externo impede a concessão do
benefício, conforme previsto na Lei de Execução Penal.
5. A modificação das conclusões das instâncias ordinárias sobre a
impossibilidade de fiscalização da pena demandaria reexame do acervo fático-
probatório, o que é inviável na via do habeas corpus.
6. O agravo regimental não apresentou novos argumentos capazes de infirmar
a decisão agravada, devendo ser mantido o ato judicial por seus próprios
fundamentos.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A impossibilidade de fiscalização do trabalho externo
pleiteado por apenado em regime semiaberto impede a autorização do
benefício. 2. A revisão das conclusões sobre a fiscalização da pena é inviável
na via do habeas corpus."
Dispositivos relevantes citados: Lei de Execução Penal, arts. 28, 36, 37, 122,
123.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.517.469/TO,
Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 23.04.2024; STJ, AgRg no
HC 917.004/SC, Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em 26.08.2024; STJ, AgRg no HC 758.283/RS, Min. Jesuíno Rissato, Sexta
Turma, julgado em 27.03.2023.
(AgRg no HC n. 982.034/RJ, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .)22/4/2025 30/4/2025
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PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL. PRECEDENTES.
DECISÃO MANTIDA.
I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o
entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a r. decisão
vergastada por seus próprios fundamentos.
II - Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, "[a]
"impossibilidade de fiscalização do trabalho externo pleiteado por apenado do

 (AgRg no REspregime semiaberto [...] impede a autorização do benefício."
1889273/TO, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA,
QUINTA TURMA, DJe )" (AgRg no HC n. 653.082/TO, Quinta14/5/2021
Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de ).26/10/2021
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.844.764/TO, relator Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)6/6/2023 12/6/2023
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
EXECUÇÃO PENAL. TRABALHO EXTERNO. IMPOSSIBILIDADE

 PRECEDENTES.TOTAL DE FISCALIZAÇÃO. INDEFERIMENTO.
AGRAVO DESPROVIDO.
1. A total impossibilidade de fiscalização do trabalho externo pleiteado por
apenado do regime semiaberto domiciliar impede a autorização do benefício.
2. No caso, embora se reconheça o valor do labor na ressocialização e na
recuperação da dignidade do apenado, a empresa também se localiza no
mesmo local da residência do sentenciado. Verificou-se, ainda, que a
responsável pela fiscalização do interno seria a sua mãe. Assim, evidente o
risco da concessão do benefício pleiteado porquanto a fiscalização dentro da
empresa apresentada estaria prejudicada, tendo em vista a inexistência de
relação de hierarquia entre empregado e empregador, possibilitando o
desvirtuamento do trabalho externo.
3. O pedido é incompatível com a fiscalização do cumprimento da pena
exigida pela Lei de Execuções Penais 4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 642.238/DF, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)7/12/2021 13/12/2021
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
REGIME SEMIABERTO. TRABALHO EXTERNO. AUTÔNOMO.
IMPOSSIBILIDADE DE FISCALIZAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO

. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.CONCRETA
1. A "impossibilidade de fiscalização do trabalho externo pleiteado por
apenado do regime semiaberto [...] impede a autorização do benefício" (AgRg
no REsp 1889273/TO, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA,
QUINTA TURMA, DJe ).14/5/2021
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 653.082/TO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)19/10/2021 26/10/2021
 
PROCESSO PENAL. PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. REGIME ABERTO. TRABALHO
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EXTERNO. INCOMPATIBILIDADE DO CARGO DE MOTORISTA DE
CAMINHÃO. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
I - O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no sentido de
que a realização do trabalho externo deve ser compatível com a fiscalização
do cumprimento da pena. Precedentes.
II - No caso dos autos, as instâncias ordinárias entenderam pela
incompatibilidade do exercício do cargo de motorista de caminhão com o
cumprimento da pena em regime aberto com recolhimento domiciliar noturno
e aos finais de semana, em razão das jornadas amplas e frequentemente
realizadas durante o período noturno, nos finais de semana, com pernoite fora
da residência do trabalhador e para outros Estados da federação.
III - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão
agravada pelos próprios fundamentos.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 933.426/RS, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)16/10/2024 29/10/2024
 

Com isso, como o entendimento do acórdão recorrido está em harmonia com a
jurisprudência dessa Corte Superior, o conhecimento do apelo raro esbarra na Súmula
83 do STJ, segundo qual Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

Nesse sentido:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO DA
ORIGEM. HOMICÍDIO QUALIFICADO PELO MOTIVO FÚTIL E
RECURSO QUE DIFICULTOU OU IMPOSSIBILITOU A DEFESA DA
VÍTIMA (ART. 121, § 2º, II E IV, DO CÓDIGO PENAL). AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO SUFICIENTE. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL QUE
NÃO FOI CONHECIDO. ÓBICE DA SÚMULA 83/STJ. DECISÃO
MANTIDA. APLICAÇÃO DE FRAÇÃO DE 1/12 (UM DOZE AVOS) EM
RAZÃO DA CONFISSÃO QUALIFICADA. DECISÃO
FUNDAMENTADA. ARESTO IMPUGNADO AMPARADO PELA
JURISPUDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo
em recurso especial, em razão da ausência de impugnação suficiente ao óbice
da Súmula 83 do STJ. O agravante foi condenado por homicídio qualificado,
com pena reduzida em razão da confissão qualificada, aplicada na fração de 1
/12. O Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina negou seguimento ao
recurso especial, aplicando as Súmulas 7 e 83 do STJ.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso especial
atendeu ao requisito da dialeticidade, impugnando de forma suficiente os
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fundamentos da decisão de inadmissão do recurso especial e determinar se a
fração 1/12 aplicada à atenuante da confissão qualificada é adequada, nos
termos da orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal de Justiça.
III. Razões de decidir
3. Para afastar a incidência da Súmula n. 83 do STJ, é necessário que a parte
demonstre que a orientação da Corte Superior destoa do acórdão recorrido ou
que o caso concreto apresente peculiaridades (distinguishing), o que não
ocorreu no presente caso.
4. Correta a aplicação da Súmula n. 83, STJ, que dispõe: "não se conhece do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou
no mesmo sentido da decisão recorrida.".
5. É firme a jurisprudência deste Superior Tribunal no sentido de que, nas
hipóteses de confissão parcial ou qualificada, como na espécie, se admite a
incidência da atenuante em patamar inferior a 1/6. A decisão do Tribunal de
origem está em consonância com a jurisprudência do STJ, não havendo
ilegalidade na aplicação da fração de 1/12 de maneira fundamentada, por
atender os princípios da individualização da pena e da proporcionalidade.
Precedentes.
6. As razões do agravo regimental não conseguem modificar os fundamentos
da decisão recorrida, que se mantém pelos próprios motivos expostos
anteriormente.
IV. Dispositivo 7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.466.144/SC, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .)17/6/2025 2/7/2025  
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO
ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. RECURSO
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu
do agravo em recurso especial, com fundamento na incidência do óbice
previsto no enunciado da Súmula 182 do STJ, aplicada por analogia.
2. A parte agravante foi condenada em primeiro grau por delitos previstos nos
artigos 334-A do Código Penal e art. 70 da Lei n. 4.117/1962, com penas de
reclusão e detenção, além de inabilitação para dirigir veículo automotor. O
Tribunal de origem negou provimento ao recurso da defesa e deu provimento
ao recurso ministerial, alterando a classificação jurídica do delito de
telecomunicação.
3. O recurso especial interposto não foi admitido pelo Tribunal "a quo" devido
à incidência das súmulas 7 e 83 do STJ, por ausência de demonstração da
divergência jurisprudencial nos moldes legais.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a parte agravante cumpriu o
ônus de impugnar adequadamente os fundamentos da decisão de
inadmissibilidade do recurso especial, especialmente no que tange à
incidência das súmulas 7 e 83 do STJ.
III. Razões de decidir
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5. A parte agravante não demonstrou a impugnação específica e adequada dos
fundamentos da decisão de inadmissibilidade, conforme exigido pelo
princípio da dialeticidade.
6. A mera transcrição de ementas e a ausência de cotejo analítico entre os
precedentes citados e a situação dos autos não são suficientes para afastar o
óbice da Súmula 83 do STJ.
7. A falta de demonstração da correlação jurídica entre o fato e a norma legal
impede a superação do óbice da Súmula 284 do STF, aplicada por analogia.
IV. Dispositivo e tese
8. Recurso desprovido.
Tese de julgamento: "1. A impugnação à decisão de inadmissibilidade de
recurso especial deve ser clara e específica, demonstrando o equívoco dos
fundamentos utilizados. 2. A mera transcrição de ementas e a ausência de
cotejo analítico não são suficientes para afastar o óbice da Súmula 83 do STJ.
3. A falta de demonstração da correlação jurídica entre o fato e a norma legal
impede a superação do óbice da Súmula 284 do STF, aplicada por analogia".
Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 1.029; Código Penal, art. 334-A;
Lei n. 4.117/1962, art. 70; Lei n. 9.472/1997, art. 183.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 1.842.229
/PR, Rel. Min. Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, DJe ;11/5/2023
STJ, AgRg no AR Esp 2.153.320/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, DJe .11/10/2022
(AgRg no AREsp n. 2.543.958/MS, relator Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)17/6/2025 26/6/2025
 

Por fim, nota-se certa inovação argumentativa no presente recurso, com a
introdução de fundamentos não suscitados no agravo em recurso especial, como normas
internacionais, novos precedentes e teses vinculadas à dignidade da pessoa humana e à
individualização da pena, temas estes que, ausentes da peça recursal anterior,
configuram nítida ampliação das razões de insurgência e constituem afronta às normas
processuais. 

De toda forma, dessume-se das razões recursais que o agravante não traz
alegações suficientes para reverter a decisão agravada, não se verificando elementos que
efetivamente logrem infirmar os fundamentos adotados, devidamente amparados na
jurisprudência desta Corte, de modo que se impõe, no presente caso, a manutenção da
decisão agravada.

Diante do exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0206784-2 AREsp 2.956.866 / 

T O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00036001620248272700  00159321520248272700  159321520248272700  
36001620248272700  50000330420218272729

EM MESA JULGADO: 12/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDSON MARTINS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Remição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDSON MARTINS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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